
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.262.402 - RJ (2009/0245325-3)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis para a modificação do julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
2. O STJ é unânime no entendimento de que não cabem 
embargos de declaração para fins de prequestionamento, 
se não caracterizada qualquer das hipóteses previstas no 
art. 535, do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator

Documento: 1082300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2011 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.262.402 - RJ (2009/0245325-3)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no agravo 

de instrumento opostos pela UNIÃO contra decisão que negou provimento ao agravo 

regimental.

Sustenta a embargante, em síntese, que "faz-se necessária a sua 

integração com vistas a sanar omissões e contradições, inclusive para amparar 

eventual interposição de recurso extraordinário". (fl. 228)

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.262.402 - RJ (2009/0245325-3)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis para a modificação do julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
2. O STJ é unânime no entendimento de que não cabem 
embargos de declaração para fins de prequestionamento, 
se não caracterizada qualquer das hipóteses previstas no 
art. 535, do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados.
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De plano, observa-se que por meio da oposição de embargos de 

declaração a embargante pretende prequestionar a matéria tratada no recurso especial, 

não obstante ele ter sido rejeitado liminarmente, e desprovido o respectivo agravo de 

instrumento manejado. 

Ocorre que "O STJ já tem entendimento pacífico de que os embargos 

declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a 

decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo, o que, na 

espécie, não se mostra evidenciado." (EDcl no MS 11413/DF, Relator Ministro CELSO 

LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

20/09/2010)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0245325-3 Ag     1.262.402 / RJ

Números Origem:  200751010242501       200902010176500

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SÔNIA PIMENTA ROCHA
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator.
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